
' Visuali!açâo de Recursos, Contrâ-RazÔes e Decisôêss

RECURSO:

À pREFEITIJRA ryLrNIcIpAL DE SANTA LUZIA Do PARUÀ/l|A;

PECI]RSO ADMINISTRATTVO

a ser recêbido ê julgãdo pela Autoridade competente do Pregão Eletrônico 2012022, r,eios motivos d€ fato e de direito a seguir expostos.

1. DOS FATOS !
O pÍêsente certàme foi insraurado para ôqu:siçáo oe lLbriíi(antes e aditivos.

Realizada a fase de lances, a Recorrente sagrou-se vencedora dos itêns 2, 9 e 18. Ocorre que, fora desdassificada pela certidão de falência
contar com data de expedição superior a 60 (sessenta) dias,

No entanto, em homenagem aos princípios que regem os procedimentos licitãtórios, tendo em vista que se trata de mero erro formal e
sanável, que nâo acarretará qualquer prejuízo à Admlnlstração Públlca, multo pelo contíárlo, pleitêamos que o Sr. Pregoelrc reconsldere sua
decisão.

PREGÃO 2ol2022
ITENS2,9e18

A STORE DO BRASIL LTDA, inscrità no CNPI no 13.990.290/0001-00, .om sêcle ná Âvenidê Cândido dê AbÍe!, no 776, sâlâ 803, Centro Cívico,
Curitlbô/PR, CEP 80530-000, por intermédio de sua representànte legal, Carolina Goôçôlves Poítêllô, lnscrltô no CPF no 009,662,529-50 e no
RG no 6.861.756-1, vem interpor o preseôte

J 2. Do DIREITo

Essa temática é consagrada, expressamente, no Decreto no 10.02412019, que regulamenta o pregão eletrônico.

o artigo 47. deste diploma, admite que o pregoeiro exerça a prerrogativa ãdmlnistrativa de SANAR ERROS OU FALHAS QUE NÃO ALTEREM A
SUBSTANCIA DAS PROPOSTAS, DOS DOCUII1ENTOS E SUA VALIDADE JURIDICI§ Observe-se a rêdação:

Art. 47, O p.egoerro pooerá, no lulgamenro dô habilrtaçào e clôs oropostôs, SANÂR ERROS OU FALHAS QUE \ÃO ArERAI/ A SUBS-Â',ICIA
DAs PROPOSTAS, DOS DOCUMENTOS E SUA VALIDADE IURIDICA, medlante decisão tundamentada, registrada em ata e acessivel aos
licitôntes, e lhes atribuiÍá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, obsêrvado o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de
1999.

Nestes casos, basta que o pregoelro determine a correção da proposta, apresentando despacho que justifique a medidà saneadora, registrado
eír ata e acessivel a todos.

No mesmo sentido, a Lei 14,133/27, ôplicável subsidiariômente àos pregões eletrônicos, prevê, em seu § 1o, artigo 64, que, em qualquer fase
da licrtaÇão, o pregoerro poderá realizêr diligêncras a flm de complementar a instrução do processo. Note-se:

§ 1o Na anállse dos documentos de habilitação, a comlssão de liotação poderá sânar erros ou fàlhês que não êlterem a substáncia dos
documentos e sua validade jurídica, mêdiante despacho fundàheôtado registrddo e acessível a todos, atribuindo-lhes eliciicia para fins de
halralitação e classiÍicação,

Desta norma depreende-5e que, se determinada situação, súrgida em qualquer fase do procedimento licitatório, apresentar-se insullciente, o
órgão julgador deveó saneá-la, promovendo, para tanto, as dlllgências que se flzerem nêcessárias ao caso concreto, Ainda mais quando a
proposta está dentro do valor de refeÉncia, nâo existem outr?rs propostas para o item e o sàneamento nâo acarretaria qualquer pre.iuizo à
Adm. Pública.

Na precasa llção de Ivo Ferreira de Oliveira , a dlllqêncià tem por objetivo:

oferecer meios para que a Comlssão de Ucitação ou a Autoridade Supeíor possa promovêr inquirições, vistortôs, exames peÊinentes a
questõês qúe eventualmentê sudam e ATÉ AUToRIZAR Â JUNTADA DE DOCUMENÍoS, permitindo'à comissão ou à Autoridade julgar
corretamente o certôme, graças aos esdarecimentos que a diligência lhe propicaou. mas sem pêrder de vista os princípios constituclonais ê
leqais que noíteiâm o Orocesso licitatório.

Pois bem, emborê a leitura supêrficial dos artigos acima elencados, do Decreto 10.024/2019 e da Lei no L4.L33t2!, resultê no entêndimento
de que o 5aneômento de propostas pelo prêgoeiro está no âmbito de seu J!ízo discrJcionárao, tal interpretalao nãlãve-ier levada a diante.

A possibilidade de sàneamento deve ser cotejàda com os prlncipios que regem as licitaçôes, como o da busca pela propostâ mats vantajosapara a ôdministração pública, o princípiô da eÍiciêncja e o dà economicidade,-

No presente caso, a Recorrente foi desclaasificadâ por enviar certidão de falêncià com expediÉo superior a 60 (se§senta) dias. Tal informaçàopodêr'à Íâcrl'nenre ter srdo comoleftentadâ, com â ut:lzação, pelo sr, Pregoáro, oo seu dever-poder legalmente ,nsi,triao, ..at,ri$'o'ããdiligência e sâneômento da proposta.

o próprio TRIBUNAL DE Colvras DA llNlÀo determina que-é INDEVIDA a DEScLAsslFIcaÇÂo DE uCtraÍ{TES EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DETNF.RMAÇÕE' euE possA'. sER supRrDAs àÉú órüõg*ôiÃ piilÍ;r;;à ARr.43, § 30, DA LEr DE LrcnAcôES (em seu ôcórdãôrlTO/20l3-plenánol k OO7.S0112Ot3-? , relatorã ífiinjstrô a na ô-u"r, fS. OS. Ziiú l.
Portanto, in càsJ, (onsjdeíando os ànjoos citac,os, a decrsão do Tribunal oê Constas a,a Un;âo e os principros que devem nonear ô atuação
;i"tJ'i;i"T["";?::l;flaróna 

rmprescrnáível 
" 'nor"'tirurii"-ó-"ã ãài""'0" descrassificaçào. parã que se;a possiver o sareamento oa

Destaca-sê que o próprjo edital, no tópjco 16.4, autoriza que o pregoeiro requisite ao lícitônte a correção de sua proposta. Veja-se:
26.4. No julgamento das propostôs e dô habilitação, o pregoeiro poderá sanar eros ou falhas que não alterem a substância das propostas,

2.1 DA POSSIBILIDADE DE SANEAMENTO DAS PROPOSTAS

Na blsca do atendimento ao interêsse público e na presêrvação da competitividâdê, determinàdas falhas no procedimento licitêtório podem
ser sêneàdas,



dos documentos e sua validade juíclica, mecliante despacho fundamentàdo, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácra pà-a Í.ls de habilltação e classificação,

A adoção deste procedimento, sem dúvÍdas, irá satisfazer o interesse público,

A RecorÍente sâgrou-se veôcedorô com o melhor lêôce, que está dentro do vêlor estjmado pelã Adm, Publlca.

Vê-se, pois, que a declsão ora recorrlda, ôo constôtar- a data de expedição da aertidão de fôlênciô, PREFERIU DESCLASSIFICAR A
RECORRENTE A SANEAR A PROPOSTA POR MEÍO DE DILIGÊNCIA.

O dêverpoder de diligenciâr parô suprir â omissão desta Recorrêntê, à quâl não altera o contêúdô dê sua propostô, poderià ter sido exêrcido,
até mesmo, po'r'relo do chôt do presente pregão.

Ora, é evidentê que a falta de saneamento não atende ao Interesse público, nem à razoabllldade e proporcionalldade, ôsslm, não Íeformôr a
dêcisão orô recorrida, ocasionará dispêndios dêsnêcessários de recursos públicos e ofehsa ao principio da economicidade,

2.2 DA NÃO ALTERAçÃO DA SUBSTÂNCIA DAS PROPOSÍAS

Sabe-se que as dlligências acima e o consequentê sàneamento somente podem ser adotados sê não ãlterárem a substânciô da proposta,
requigto que está presente no infento da RecorÍente.

A desclàssificação or. atêcada ocoríeu apenas por enviar certidão de falência com expedrção superior a 60 (sessenta) dias.

Ocorre que esta informação, de forma alguma, altera a substáncia, a qual se refere ao objeto, vàlor e garantia do produto oferbdo.

Para não deixar dúvidas sobre a alteraçâo da substância da píoposta, segue julgamento realizado pelo Supíerno Tribunal Federal, em que o
Relator do RMS 23.714lDF expõe qüe o vicio só deve levar à desclàsslficação da propostô se trouxer vantagem ou impllcar desvantagem paÍô
as demais participantes. Note-sel

"(...) sê a irregularidade praticada pela licitantê vencedora a ela nâo trouxê vantagem, nem implicou em desvantagem para as demais
participantes, não resultando assim em ofensô à igualdâde; 5e o vicio apontado não lntedere no rulgàmento objetlvo da proposta, e se não se
vislumbra ofensa aos demais princÍpios exigíveis na atuaçáo da Administràção Pública (...)."

Assim. o fêto óeb Reco.reíte ôão ter âpresentado tal documento, em nâdâ âfêtou â êsfera iurídicâ dos demâis licitantes.

2.3 DA APLICIÇÃO DO ARTIGO 48, §3o, DA LEI 3666/93

Caso não seja àcolhido o entêndimento aclmê. requer seia aplicâdô â determinação legâl da Lai 8.666/93, em sêu artigo 48, § 30, à qual
determlna que:

§ 3ô Quando todos os licitántes forem inabilitados ou todas ôs_propostas forem desclôssificôdas, a administrdção PODEú FIXAR AOs
UCITANTES O PRAZO OE OITO DIAS ÚTEIS PARÁ A APRESENTAçÃO DE NOVA DOCUMENTAçÃO OU DE OUÍRAS PROPOSIAS ESCOÍIIAOAS
DAS CjUSAS REFERIDÁS neste àrtÍgo, fàcultadà, no côso de convlte, a redução deste prôzo para tÉs diês útels,

Muito eÍnbora na legislàção especlfica do pregão não haja píevisâo sobre este procedimento, ele deve ser aplicado. em razão da
subsidiôriedade da Leide Ucitações, determinada no ôrtigo 90, dà Lei no 10.520/02.

O disposatavo acimê têm como obietivo "resgatar" urna licitação potenciôlmente fíacôssadà, em rázão da exclusâo de todos os licitôntes,
oportlnizando a apresentação de uma proposta regularizada, sem os vícaos que causaram ô inabilitação ou desclôssifacação eín um pÍrmerro
momento,

Tal medida consagra os princípios da celerldade e economia procêssual, beín como dâ êconomicidadê, ao dar seguimento ao procedimento,
em vez de, simplesmente, iniciôr umà nova licitação descartôndo à anterior.

O administrativista loel de Menezes Niebuhr discorre sobre a possibilidade de aplicação do artigo 48, §3o aos pregõ€s. Velô-se:

"Sem embàrgo, não se vislumbrâ óbice à concessão de tal vantagem, até porque êla decorrê de VANTAGEM LEGmi,!ÀMENTE OBTIDA PELO
LICITANTE, QUE OFERECEU O MENOR LANCE. Não se esqueça que o prlncípio da igualdade demànda que os lguôis sejam tratados com
igualdade e os desiguais coín desigualdade,"

Por sua vez, o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃo também adota o posicionamento sobre a possível aplicação daquele artigo, à modalidade
prêgão, respeitada a inversão das fases dê hêbilitação e classlficàçio.

O raciocínio constô do Acórdão no 429/2013 - Plenário,

a Corte entende que é possível a àplicação do artlgo 48, §3o da Lei 8666/93, aos licttantes desdasgtfrcados, quanto houver desdassificaçâo de
todas as propostas, ou quando todos os licitantes pârticipantes da fêsê dê hàbilitação forem consjderados inabilitados,

sem dúvidôs êste procedimento será menos oneroso? mais céiere e mais adequado do quê manter o fracasso e ser necessária a realização de
novo certôme para aquisição dos itêns 2,9 e 18.

3. DOS PEDIDOS

Fãce o êxposto, requer:

a) sejà reformàda a decisão que inabilitou esta recorrente, pmmovendo-se a volta de Íase no presentê pregão, oportunizando prazo pãra que
apresente a falência atuêli2ada.

Nestes termos, pede deFertmenlo

Curitiba, 18 de julho de 2022.

CAROLINA GONçJLVES PORTELLA
Responsável Legal da Store do Bràsil
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